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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
PROCURADORIA FEDES AI  JUNTO À UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO 

PROCURADORES PF-UFES 

PARECER 691112018/PROC UFES/PIDIFESTPIIF/ACII 

NUP: 23068.031616/2017-91 

INTERESSADA: RENATA COUTO MOREIRA 

EMENTA: ANÁLISE DE CONTRATO COM FUNDAÇÃO DE APOIO 

Senhor Procurador-Geral: 

Trata-se de anedise da Minuta de Contrato a ser celebrado entre a 13FES c a Fundação Espirito Santense do 
Tecnologia — FEST (fls. 172/177), conforme solicitação constante em documento de fl. 17R. 

• 
O f do C trat tem 	bj to Prestação dc Apoio, por parte da CONTRATADA, ao Projeto de ensino 

"Curso de Especialização em Economia e Desenvohimento Agrário", com vigência contornai de 24 (vinte c quatro) meses, 
conforme a Cláusula Segunda— Da Vigência, contida no documento. 

Consta na Cláusula Quarta que o valor total doe recursos financeiros orçados para o funcionamento do 
PROJETO e que serão objeto de gereneiamento da CONTRATADA é de R$ 829.110,00 (oitocentos e vinte e nove mil, cento e 
dez reais). 

Quanto à contratação de fundação de apoio, cabe â. UFES adotar as providencias necessárias à dispensa de 
licitação, na forma do ait 24, inciso XIII, da Lei n. 8.666/93 c/c o artigo I°  da Lei n' 8.95E94. 

Ressalta-se que a contrai-ação de Fundação de Apoio é regida pela Lei no. 8.958/94. que em seu artigo r 
determina: 

'Aia IA As Instituições Federais de Ensino Superior - IFES e as demais Instituições Cientificas e 
Tecnológicas ler:, de que trata a Lei tf 10.973, dez de deumbro de 2004, poderão celebrar convênios 
e contratos, nos termos do Meigo XIII do caput do art. 24 da Lei no 8.666, de 21 de judio de 1993, por 
prazo determinado, com fiundacbes instituídas com a finalidade de apoiar projetos de ensino, pesquisa, 
extensão. desenvolvimento institucional, cientifico e tecnológico e estimulo à inovação, inclusive na 
gestão administrativa e financeira necessária à execução desses projelos. (Redação dada pela Lei C 
I2.863, de 2013) 

§ I' Para os fins do que dispõe esta Lei, entendem-se por desenvolvimento institucional os progamas, 
projetos, atividades e operações especiais, inclusive de natureza infraestrutural. material e laboratorial, 
que levem à melhoria mensurável das condições das IFES e demais ICFs, para cumprimento eficiente e 
eficaz de sua missão, conforme descrita no plano de desenvolvimento inslitueional, vedada, em qualquer 
caso, a constatação de objetos genéricos, desvinculados de projetos effleCifiC05. °voluteio pela Lei n°  f. 
12.349, de 2010) 

§ 21  A MUAÇA0 d fiind {ao de poio era projetos de desenvolvimento institucional pra melena de 
infinestrutura limitar-se-à às obras laboratoriais e â. aquisição de materiais, equipamentos c outros 
insumns diretamente selou:Miados E atividades de inovação e pesquisa científica e tecnológica (Incluido 
pela Lei n°  12.349.de 2010) 

§ 35  E. vedado o enquadramento no conceito de desenvolvimento institucional, quando financiadas com 
recursos repassados pelas IFES e demais ICTs is fundações de apeio, de. (Inclui& pela Lei ri" 12.349, de 
2010) 
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I - atividades como manutenção predial ou infraestrutural. conservação, limpeza. vigiláncia, reparos, 
coOeingenh recepção. secretariado, serviços administrativos na área de infomática, g2gthms, 
reprogralleos e de telefonia e demais atividades admini.mahvas de rotina, bem corno as respectivas 
exparsdes vegetativos, inclusive por meio do aumento no número total de pessoal; c 	..... ela Lei a' 
12.349, de 2010) ii _ outras tarefas que não estejam objetivamente definidas no Plano de Desenvo - 	to I fi 	1 da naus num 
instituição apoiada. (Ineluido pela Lei n' 12.349. de 2010) 	
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§ h° É vedada a subcontratação total do objeto dos ajustes realizados pelas 1FES e demai . ICTs coro as 
fundações de apoio, com base no disposto nesta Le , 13 m como a subcontratação parcial que delegue a 
terceiros a execução do núcleo do objeto contratado. (Incluido pela Lei n°12.349, de 2010) 

§ 5°  Os materiais e equipamentos adquiridos com recursos transferidos com fundamento no § 2n 
integrarão o patrimônio da contratante. (Incluído pela Lei ti" 12.349, de 2010)." 

Cumpre destacar que, seguindo as orientações do Acórdão proferido pelo Tribunal de Contas da União (Acórdão 
o'. 2731/2008 - TCU- Plenário - 2611/2008), estabeleceu-se a obrigatoriedade de que a Prestação de Contas seja analisada no 
âmbito da Universidade, com a devida segregação de funções entre coordenadores e avaliadores do projeto, mediante a 
produção de um laudo de avaliação que ateste a regularidade dc todas as despesas arroladas, em conformidade com a legislação 
aplicável, confira o alcance de todas as metas quantitativas e qualitativas constantes do Plano de Trabalho, bem como assegure o 
tombamento tempestivo dos bens adquiridos no projeto, além de delimitar e personalizar a responsabilidade na liquidação, 

Eíonforme o art. 58 da Lei 4.320/64 (item 9.2.1.4 do Acórdão). 

Constam nos autos: Projeto Básico (fls. 124/138), Justificativa de Interesse Institucional para contratação da 
Fundação de Apoio (fl. 130/131), Justificativa de Interesse Institucional pela Pró-Reitoria pertinente (fl. 147), Planilha de 
Receitas e Despesas, com análise do Conselho Universitário (fls. 142), Planilha orçamentaria detalhada contendo orçamentos 
que expressem custos nanados e metodologia de cálculo (fls. 144/145), Pesquisa de preço de outras fundações (fls. 158/159), 
Cronograma fisico-financeiro contendo etapas, prazos e recursos (fl. 146), aprovações ad referendum do Chefe do Departamento 
proponente (fl. 46) e do Diretor do COE MI 148), Registro do projeto na Pró-Reitoria de origem (fls. 153/154), Declaração de 
não contratação de familiares, salvo mediante processo seletivo (fl. 140), Declarações de observância ao Decreto n°  7423/2010 
(fls. 139 e 141),Relação dos servidores/académicos que atuarão ao projeto (fls. 135/136), Documento indicando a origem dos 
recursos do projeto (fls. 149/152), bem como as minutas do ato de dispensa de licitação e de ato de ratificação (fl. 171) e do 
contrato (11. 172/177). 

Indica-se que, ao final do contrato, deverá ser verificado o cumprimento de suas cláusulas por parte da Fundação 
de Apoio, conforme prevé o art. 73, inciso', letra b, da Lei 8.666/93. 

Isto posto, após o cumprimento das considerações acima, entendemos meais* óbice ul aprovação da minuta do 
Contrato (fia 1726177), tendo em vista estar esta em consonância com a Lei n' 8.666/93 e Lei ni  8.958/94, podendo o presente 

ircesso ser encaminhado ao Magnifico Reitor para aprovação. 

À consideração superior. 

Vitória, 14 de dezembro de 2018. 

A A 	IRRE FILHO 
PROCURADOR FEDERAL 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em http://sapien  agu.govlur mediante o fornecimento 
do Número Único de Protocolo (NUP) 23068021616201791 da cha e de acesso 1,686654e 
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